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ATO 766

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 19, inciso X, da Lei 
Complementar nº 85, de 27 de dezembro de 1999, tendo em vista o artigo 24, 
inciso III, da Lei Estadual 6174, de 16 de novembro de 1970, e o artigo 3º da Lei 
Estadual nº 18140, de 04 de julho de 2014, considerando que estão disponibilizadas 
no Portal da Transparência as informações exigidas pela Lei Estadual nº 
16595/2010, em seu § 2º do artigo 2º, face à autorização contida no Protocolo nº 
23679/2016-MP/PR e de acordo com o pedido do Promotor de Justiça, Dr. JORGE 
FERNANDO BARRETO DA COSTA, titular da 21ª Promotoria de Justiça de 
Londrina, protocolado sob nº 27680/2016-MP/PR, resolve

I – N O M E A R

CAROLINA LAZARI, RG nº 12.611.788-4/PR, para exercer o cargo em comissão 
de Assessor de Promotoria, símbolo DAS-5 (vaga 619), da estrutura do Ministério 
Público do Estado do Paraná, pelo prazo determinado até 10 de abril de 2017, a 
partir de 09 de janeiro de 2017.

II – A T R I B U I R

à nomeada constante do item I, a gratificação pelo exercício de encargos especiais, 
de acordo com o artigo 172, inciso VIII, da Lei Estadual 6174/1970, no percentual 
de 75% (setenta e cinco por cento) do valor constante na tabela do anexo IV, da 
Lei Estadual 18811/2016, para o cargo em comissão, símbolo DAS-5, respeitando 
o redutor estabelecido pelo artigo 3º da Lei Estadual 17888, de 26 de dezembro 
de 2013.

Curitiba, 16 de dezembro de 2016.

IVONEI SFOGGIA
Procurador-Geral de Justiça

ATO 767

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 19, inciso X, da Lei 
Complementar nº 85, de 27 de dezembro de 1999, tendo em vista o artigo 24, inciso 
III, da Lei Estadual 6174, de 16 de novembro de 1970, e o artigo 1º da Lei Estadual 
nº 18814, de 24 de junho de 2016, considerando que estão disponibilizadas no 
Portal da Transparência as informações exigidas pela Lei Estadual nº 16595/2010, 
em seu § 2º do artigo 2º, face ao contido no Protocolo nº 27709/2016-MP/PR 
e de acordo com o pedido do Promotor de Justiça, Dr. ALFREDO CHEREM 
NETO, titular junto à 2ª Promotoria de Justiça de Colombo-02, protocolado sob nº 
27709/2016-MP/PR, resolve

I – N O M E A R

JULIANA CORDEIRO DA SILVA, RG nº 10.778.552-3/PR, para exercer o cargo 
em comissão de Assistente de Promotoria, símbolo 5-C (vaga 42), da estrutura do 
Ministério Público do Estado do Paraná, a partir de 09 de janeiro de 2017.

II – A T R I B U I R

à nomeada constante do item I, a gratificação pelo exercício de encargos especiais, 
de acordo com o artigo 172, inciso VIII, da Lei Estadual 6174/1970, no valor 
constante na tabela do anexo IV, da Lei Estadual 18814/2016, para o cargo em 
comissão, símbolo 5-C, respeitando o redutor estabelecido pelo artigo 3º da Lei 
Estadual 17888, de 26 de dezembro de 2013.

Curitiba, 16 de dezembro de 2016.

IVONEI SFOGGIA
Procurador-Geral de Justiça

117682/2016

ATO 1

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 19, inciso X, da Lei 
Complementar 85, de 27 de dezembro de 1999, tendo em vista o artigo 24, inciso 
II, da Lei Estadual 6174, de 16 de novembro de 1970, considerando que estão 
disponibilizadas no Portal da Transparência as informações exigidas pela Lei 
Estadual 16595/2010 em seu § 2º do artigo 2º, e de acordo com o protocolo nº 
15581/2016-MP/PR, resolve

N O M E A R

RAFAEL ROCHA PALMEIRA, RG nº 82043411/PR, em virtude de habilitação 
em Concurso Público, para exercer o cargo de Oficial de Promotoria do Quadro 
de Servidores do Ministério Público do Estado do Paraná. 

Curitiba, 04 de janeiro de 2017.

IVONEI SFOGGIA
Procurador-Geral de Justiça

118399/2016

ATO 759

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 19, inciso X, da Lei 
Complementar nº 85, de 27 de dezembro de 1999, tendo em vista o artigo 24, inciso 
III, da Lei Estadual 6174, de 16 de novembro de 1970, e o artigo 1º da Lei Estadual 
nº 18814, de 24 de junho de 2016, considerando que estão disponibilizadas no 
Portal da Transparência as informações exigidas pela Lei Estadual nº 16595/2010, 
em seu § 2º do artigo 2º, face ao contido no Protocolo nº 20387/2016-MP/PR e de 
acordo com o pedido do Promotor de Justiça, Dr. JOSÉ ROBERTO MOREIRA, 
titular junto à 6ª Promotoria de Justiça de Toledo, protocolado sob nº 27152/2016-
MP/PR, resolve

I – N O M E A R

ADRIANA CONTE, RG nº 10.509.080-3/PR, para exercer o cargo em comissão 
de Assistente de Promotoria, símbolo 5-C (vaga 55), da estrutura do Ministério 
Público do Estado do Paraná, a partir de 09 de janeiro de 2017.

II – A T R I B U I R

à nomeada constante do item I, a gratificação pelo exercício de encargos especiais, 
de acordo com o artigo 172, inciso VIII, da Lei Estadual 6174/1970, no valor 
constante na tabela do anexo IV, da Lei Estadual 18814/2016, para o cargo em 
comissão, símbolo 5-C, respeitando o redutor estabelecido pelo artigo 3º da Lei 
Estadual 17888, de 26 de dezembro de 2013.

Curitiba, 14 de dezembro de 2016.

IVONEI SFOGGIA
Procurador-Geral de Justiça

ATO 03

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 19, inciso X, da Lei 
Complementar nº 85, de 27 de dezembro de 1999, tendo em vista o artigo 24, inciso 
III, da Lei Estadual 6174, de 16 de novembro de 1970, e o artigo 1º da Lei Estadual 
nº 18814, de 24 de junho de 2016, considerando que estão disponibilizadas no 
Portal da Transparência as informações exigidas pela Lei Estadual nº 16595/2010, 
em seu § 2º do artigo 2º, face ao contido no Protocolo nº 20387/2016-MP/PR e 
de acordo com o pedido do Promotor de Justiça, Dr. KELSEN CERIACO DE 
CAMPOS, titular junto à Promotoria de Justiça de Faxinal, protocolado sob nº 
27858/2016-MP/PR, resolve

I – N O M E A R

EDUARDO AUGUSTO MANSANO MANSO, RG nº 10.931.093-0/PR, para 
exercer o cargo em comissão de Assistente de Promotoria, símbolo 5-C (vaga 20), 
da estrutura do Ministério Público do Estado do Paraná.

II – A T R I B U I R

ao nomeado constante do item I, a gratificação pelo exercício de encargos 
especiais, de acordo com o artigo 172, inciso VIII, da Lei Estadual 6174/1970, no 
valor constante na tabela do anexo IV, da Lei Estadual 18814/2016, para o cargo 
em comissão, símbolo 5-C, respeitando o redutor estabelecido pelo artigo 3º da 
Lei Estadual 17888, de 26 de dezembro de 2013.

Curitiba, 04 de janeiro de 2017.

IVONEI SFOGGIA
Procurador-Geral de Justiça

ATO 04

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 19, inciso X, da Lei 
Complementar nº 85, de 27 de dezembro de 1999, tendo em vista o artigo 24, inciso 
III, da Lei Estadual 6174, de 16 de novembro de 1970, e o artigo 1º da Lei Estadual 
nº 18814, de 24 de junho de 2016, considerando que estão disponibilizadas no 
Portal da Transparência as informações exigidas pela Lei Estadual nº 16595/2010, 
em seu § 2º do artigo 2º, face ao contido no Protocolo nº 20387/2016-MP/PR 
e de acordo com o pedido do Promotor de Justiça, Dr. GUSTAVO MARCEL 
FERNANDES MARINHO, titular junto à 3ª Promotoria de Justiça de Apucarana, 
protocolado sob nº 27859/2016-MP/PR, resolve

I – N O M E A R

ARMANDO DIADOSK JUNIOR, RG nº 10.820.911-9/PR, para exercer o cargo 
em comissão de Assistente de Promotoria, símbolo 5-C (vaga 59), da estrutura do 
Ministério Público do Estado do Paraná.

II – A T R I B U I R

ao nomeado constante do item I, a gratificação pelo exercício de encargos 
especiais, de acordo com o artigo 172, inciso VIII, da Lei Estadual 6174/1970, no 
valor constante na tabela do anexo IV, da Lei Estadual 18814/2016, para o cargo 
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